
Edição 403 • Março de 2014 • www.aepet.org.br  • (21) 2277-3750 • Avenida Nilo Peçanha, 50 sala 2409 - Centro - RJ - CEP 20020-906

3 Siqueira 
mostra o que 
está por trás da 
exploração do 
gás de xisto

2 Sinedino vence 
eleição do C.A 
da Petrobrás

8 Faixa Livre
estréia na
Rádio
Livre

6 Para Brandão, 
conselheiro da 
Petros,
diretoria 
deve explicar 
investimento 
no Grupo 
Galileo

Por onde sangra a Petrobrás

A política econômica do governo queimou cerca de 
R$ 1 trilhão de receitas da Petrobrás em sete anos e 
não há previsão para o fim do sacrifício do fluxo de 
caixa da maior empresa do Brasil.
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Cerca de 240 lotes de 
reservas de gás con-

vencional e não conven-
cional foram leiloados, nos 
últimos dias 28 e 29 de no-
vembro. O gás convencional  
chamado impropriamente 
de gás de xisto (na verdade, 
chama-se folhelho), atual-
mente muito explorado nos 
Estados Unidos, que bus-
cam alternativas internas e 
no mundo para preservar as 
suas reservas de petróleo. O 
que o Brasil pretende com 
isso? Desenvolver mais tec-
nologia nessa área? Impac-
tar mais ainda o caixa da 
Petrobras, que vem sendo 
usado para cumprir política 
monetária e fi scal do go-
verno? É necessário entrar 
nessa corrida com as re-
servas de gás convencional 
que se possui? A Petrobrás acabou 
fi cando com a maior parte dos lotes. 
Apenas 70 foram arrematados, por-
que, afi nal, quem iria arcar com os 
custos da transmissão, entre outros? 
No entanto, o mais importante pon-
to do processo são as consequências 
dessa exploração. 

O folhelho é um tipo de rocha, cujas 
características de permeabilidade são 
piores do que as demais, o que exige um 
processo especial de produção, o cha-
mado fraturamento hidráulico — jatos 
d’água, areia e produtos químicos em 
alta pressão.

As instituições ambientalistas, 
ofi ciais e não ofi ciais, devem ser 
protagonistas nesse cenário em que 
a exploração é mais danosa ao meio 
ambiente do que a das reservas fós-
seis. Ficou claro para todos que o 

Fernando Siqueira 

Nota da Redação

A Justiça Federal concedeu liminar, em ação civil pú-
blica ajuizada pelo Ministério Público Federal no Piauí, 
determinando a imediata suspensão de todos os atos re-
ferentes à exploração do gás xisto (gás não convencional) 
no bloco PN-T-597, na bacia do Parnaíba. O bloco foi lei-
loado pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) na 12ª 
Rodada de Licitações. 

processo de exploração do gás de 
xisto é de alto risco para a preser-
vação ambiental por vários motivos:

1.  A produção exige o fraturamen-
to da rocha por injeção de água com um 
coquetel de aditivos químicos altamente 
agressivos ao meio ambiente.

2.  A pressão de fraturamento su-
pera 10.000 psi (libras por polegada 
quadrada), daí não se ter controle do 
fraturamento, o que põe em risco a se-
gurança ambiental, visto que, tanto o 
gás produzido quanto a água que já 
então contaminados podem vazar para 
o terreno, lençóis subterrâneos de água 
ou rios próximos.

3.  As principais reservas do Brasil 
estão sob os grandes aquíferos, como o 
Guarani, o maior do mundo; Alter do 
Chão, na Amazônia; e outros sítios.

4.  A viabilidade ambiental do 
projeto será def inida pelo próprio pro-
dutor, o que eleva ainda mais o risco 
de poluição ambiental, porque há um 
conflito claro de interesses.

Como o processo de perfura-
ção é vertical e horizontal, através 
de explosões que liberam gás desse 
tipo de rocha, a contaminação das 
águas será um fato e corre-se o ris-
co de se abrir a torneira de casa e 
termos água com metano. A popu-
lação indígena da região e os peixes 
também sofrerão com esse processo, 
em função dos produtos químicos e 
óleo liberados. Pelos risco que apre-
senta, esse processo está proibido 
em vários países, particularmente na     
Europa.

O que está acontecendo hoje 
em dia é que a Agência Nacional do 
Petróleo (ANP) adota a política do 
fato consumado: realiza o leilão e 
discute depois. O Ibama foi surpre-
endido com esse leilão. Nos Estados 
Unidos, há 40% dos casos de conta-
minação do lençol freático.

Só restou o Ministério Públi-
co que, depois de tentar um acor-
do com a ANP para suspender o 
leilão e promover ampla discus-
são com a sociedade sobre sua 
conveniência, decidiu entrar com 
uma Ação Civil Pública. Dada a 
gravidade do problema, espera-
mos que a Justiça brasileira faça 
a sua parte•

Silvio Sinedino vence a eleição para o CA da Petrobrás

Sinedino foi eleito para o segundo mandato à frente do C. A  da Petrobrás

O vice-presidente da AEPET, Fernando Siqueira, alertou a falta de 
segurança ambiental na exploração do gás de xisto.

O presidente da AEPET, Silvio 
Sinedino, venceu a disputa 
contra o atual Conselheiro da 

Petrobrás, José Maria Rangel, da FUP. 
Apoiado pela AEPET, pela Federação 
Nacional dos Petroleiros (FNP), pela 
AMBEP e pela FENASPE, Sinedino 
defende uma postura independente do 
conselheiro eleito pelos trabalhadores 
em relação ao governo e à Petrobrás.

 Ao fi nal da disputa, Silvio Sinedino 
cumprimentou José Maria Rangel. Para 
o presidente da AEPET, a vitória é um 
marco da autonomia dos petroleiros. 
“Os petroleiros escolheram a indepen-
dência de sua representação em relação 
à direção da Petrobrás e ao governo. Re-
afi rmo, com essa vitória, nosso compro-
misso histórico de defender a Petrobrás 
100% estatal e pública e também de to-
tal apoio à campanha “O Petróleo tem 
que ser nosso”, garante. 

Segundo o diretor de comunicação 
da AEPET, Ronaldo Tedesco, a dife-
rença entre os dois candidatos foi de 
apenas 115 votos demonstrando que a 

categoria está dividida. Sinedino obteve 
7.687 votos contra 7.572 dados a Ran-
gel. “Existe ainda uma série de com-
panheiros que mantém ilusões de que 
uma atuação vinculada ao governo seja 
benéfi ca aos trabalhadores. Esta linha 
de pensamento norteia as ações da FUP, 

que mantém ligações com o governo e 
com as gerências da Petrobrás. Como 
poderia ser coerente na defesa dos inte-
resses dos petroleiros? Mas aos poucos 
esta situação está sendo modifi cada pela 
postura das lideranças combativas, que 
mantém sua independência e autono-

mia diante de governos e patrões”, avalia 
Tedesco.

Sinedino disse também que vai re-
tomar as investigações sobre o episó-
dio de Pasadena que, segundo ele, foi 
abandonada pelo representante da FUP. 
“Vou acompanhar as investigações do 
Ministério Público e do TCU (Tribunal 
de Contas da União) sobre a refi naria 
de Pasadena e cobrar soluções. O papel 
de fi scalização das ações do conselho de 
administração vai voltar a ser exercido 
com independência.”, afi rma. 

O conselheiro eleito pelos empre-
gados, pretende construir um mandato 
coletivo em que todos os trabalhadores 
poderão participar, sugerir e verifi car 
a realização de seus compromissos de 
campanha. “Vou manter um fórum per-
manente de acompanhamento e aconse-
lhamento do mandato, prestando contas 
de nossas ações periodicamente. Este foi 
o ponto fraco de meu mandato anterior. 
Com isto, pretendo aliar transparência 
e democracia participativa para fortale-
cer ainda mais a combatividade, que é a 
nossa marca”, afi rma Sinedino •

A Petrobrás não está agonizante 
como alguns analistas teimam 
em diagnosticar. Mas sangra. 

Sofre severamente com o estrangula-
mento do seu caixa. O Governo Federal 
mantém o controle infl acionário através 
do congelamento dos preços de combus-
tíveis. Com isto, o governo está drenan-
do o caixa da companhia para os cofres 
das distribuidoras que se benefi ciam di-
retamente com a política do governo.

Ao mesmo tempo, a Petrobrás tem 
que manter um plano de investimentos 
da ordem de US$ 230 bilhões de 2013 
a 2017, precisando com isto desinves-
tir de forma açodada. Diversas áreas de 
produção que poderiam ser mantidas 
ainda com perspectivas excelentes es-
tão sendo vendidas na bacia das almas. 
Tais medidas estão difi cultando o dia a 
dia da companhia, que chegou a níveis 
elevados de alavancagem.

O Governo Federal pode e deve 
exercer seu papel de principal contro-
lador da Petrobrás. Mas não pode com 
isto matar a galinha dos ovos de ouro. 
Até por que a veia do xisto não parece 
ser uma alternativa viável e socialmente 
sustentável.

A AEPET se orgulha de ter con-
quistado através de seu presidente – 
Silvio Sinedino – mais um mandato 
de representação dos trabalhadores no 

A galinha dos ovos de ouro
Conselho de Administração da Petro-
brás. Parece que ele vai ter muito traba-
lho por lá •

Roberto Rosa
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Capa

Entre 2005 e 2012 as refinarias 
da Petrobrás tiveram uma recei-
ta de mais de R$ 1 trilhão com 

venda de combustíveis e derivados, mas 
não tiveram lucro. O setor de abasteci-
mento da companhia fechou o período 
com um prejuízo de mais de R$ 32 bi-
lhões. Os dados foram obtidos com base 
nos resultados trimestrais publicados no 
site da companhia. 

Essas informações mostram que o 
lucro acumulado da estatal durante estes 
sete anos, que foi de mais de R$ 200 bi-
lhões, teve que vir de outras áreas, prin-
cipalmente da gerência de Exploração e 
Produção, responsável pela descoberta 
de petróleo na camada pré-sal. No ano 
de 2012, por exemplo, as refinarias da 
Petrobrás não contribuíram com nada 
para o lucro de R$ 21 bilhões e, devido 
à política de importação de derivados de 
petróleo imposta pelo governo, conta-
bilizaram um prejuízo de quase R$ 10 
bilhões.

Os reflexos dessa política de impor-
tação de petróleo estão aparecendo no 
valor de mercado da Petrobrás. Se as es-
timativas de uma empresa de consulto-
ria estiverem corretas, a estatal brasileira 
perdeu mais R$ 40 bilhões em 2013. 
Numa comparação com os números já 
lançados nos balanços oficiais da com-
panhia, é possível constatar uma queda 
de R$ 36 bilhões no valor de mercado 
em 2012. 

O presidente da AEPET, Silvio 
Sinedino, afirmou que as dificuldades 
financeiras da Petrobrás estão crescen-
do porque o governo insiste em deixar 
sobre os ombros da companhia a tarefa 
de subsidiar a gasolina para atender as 
empresas concorrentes. “Como se sabe, 
a partir da Lei 9478, a importação de 
derivados, dentre outras atividades, dei-
xou de ser tarefa exclusivamente da Pe-
trobrás. Então, por que a Petrobrás tam-
bém é obrigada pelo governo petista a 
subsidiar os combustíveis repassados às 
demais distribuidoras como Shell, Esso, 
Repsol, Ultra, entre outras ?”, indagou.

Em números, isso significa que ape-
sar de sua subsidiária, BR Distribuidora, 

Petrobrás faturou mais de R$ 1 trilhão com refino de petróleo e não lucrou nada 

ter uma fatia de menos de 40% do mer-
cado, segundo dados do Sindicato das 
Distribuidoras de Combustíveis (Sindi-
com), a empresa é obrigada a subsidiar 
com seu fluxo de caixa, os outros 60%, 
que é composto quase que exclusiva-
mente por empresas privadas.  

O vice-presidente da AEPET, Fer-
nando Siqueira, destacou que as refi-
narias da Petrobrás são responsáveis 
por menos da metade do preço final da 
gasolina. Mas a companhia é obrigada 
a bancar todo o subsídio do preço do 
combustível. “Atualmente a as refinarias 
da Petrobrás ficam com 35% da com-
posição de preços do combustível. Para 
efeito de comparação, nos Estados Uni-
dos as refinarias têm uma fatia de 60 % 
do valor. No nosso país, a carga tributá-

  

 A Petrobrás costumeiramente é uti-
lizada por governos de diferentes parti-
dos para subsidiar o preço da gasolina. 
Executivos da companhia argumenta-
vam que a prática dava previsibilidade 
às receitas futuras, o que facilitava os 
investimentos a longo prazo. Entretan-
to, a medida passou a ser especialmente 
venenosa para os balanços da compa-
nhia, depois que o governo Dilma re-
solveu zerar o imposto sobre produtos 
industrializados (IPI) para a compra de 
automóveis em 2012.  A frota automo-
tiva aumentou de 39 milhões 832 mil 
(números do final de 2011) para 45 mi-
lhões 444 mil(em dezembro de 2013), 
de acordo com o Departamento Nacio-
nal de Trânsito, e o país passou a con-
sumir mais derivados de petróleo que 

a capacidade de produção e refino da 
Petrobrás. A solução adotada foi impor-
tar quantidades crescentes de petróleo e 
derivados. O economista Adhemar Mi-
neiro afirma que, por ser uma empresa 
estatal, uma das funções da Petrobrás é 
auxiliar na implantação das políticas pú-
blicas definidas pelo governo.  Contudo 
o limite da atuação da companhia deve 
ser a preservação de sua saúde financei-
ra. “O fato de a empresa ser pública faz 
com que ela seja instrumento estraté-
gico para as políticas governamentais. 
A justificativa para existirem empresas 
estatais é exatamente essa: a empresa é 
instrumento de políticas públicas. Por 
isso é um absurdo avaliar a Petrobrás 
com os mesmos indicadores econômi-
co-financeiros usados para as empresas 
privadas, até porque metade desse pre-
juízo que a empresa está acumulando 
é do próprio governo que é acionista 
majoritário.O limite para aplicação des-
sas políticas deve ser a saúde financei-
ra da companhia. Por isso, deveria ser 
discutida uma política de compensação 
da Petrobrás por parte do governo, que 
pode ser a conta petróleo, como foi fei-
to no passado, ou até créditos junto ao 
BNDES, por exemplo”,avaliou.

Procurada para comentar o assunto, 
a Petrobrás não se manifestou até o fe-
chamento desta edição. 

Queda de braço entre Petrobrás e 
Governo

Em setembro de 2013, a Petro-
brás chegou a anunciar uma fórmula 
automática de aumento de preços dos 
derivados de petróleo. A expectativa 
da direção da companhia era corrigir 
gradativamente as distorções de acordo 
com variáveis de mercado que incidem 
diretamente sobre o preço dos combus-
tíveis. Mesmo depois de a estatal ter 
anunciado publicamente os princípios 
da nova metodologia, o Palácio do Pla-
nalto vetou a decisão.

A nova fórmula autorizada pelo 
governo não é automática: sua aplica-
ção depende do poder discricionário do 
conselho de administração da Petrobrás, 

composto majorita-
riamente por mem-
bros do governo, e 
presidido pelo minis-
tro da Fazenda, Gui-
do Mantega. A inter-
ferência política levou 
a gasolina a ser reajus-
tada em 4%  e o diesel 
em 8%  em dezembro, 
valores abaixo do es-
perado que fizeram 
as ações da Petrobrás 
caírem 10%  no dia 
do anúncio. Segundo 
dados revelados pela 
própria companhia, a 
defasagem em relação 
ao mercado interna-
cional após o reajuste 
ainda era de 18% para 
o diesel e 14% para a 
gasolina, no dia que o reajuste passou 
a vigorar. 

O AEPET Notícias decidiu não 
utilizar os dados do balanço de 2013 da 
Petrobrás porque ainda não são conhe-
cidos os números de todo o exercício. 
Contudo, os dados referentes ao terceiro 
trimestre de 2013 mostram que a ten-

dência de prejuízo na gerência de Abas-
tecimento permanece inalterada. Entre 
julho e setembro de 2013  a Petrobrás 
teve um prejuízo de R$ 5,5 bilhões no 
setor. Desempenho que vai agravar ain-
da mais o quadro deixado no segundo 
trimestre quando o prejuízo foi de R$ 
2,5 bilhões•

Para Adhemar Mineiro governo deveria compensar Petrobrás Graça Foster perdeu disputa por aumento automático da gasolina 

Siqueira avaliou que governo deveria bancar parte dos subsídios

ria desempenha papel fundamental no 
preço da gasolina que chega às bombas 
nos postos. Assim, porque o governo não 

abre mão de parte da arrecadação com im-
postos sobre derivados de petróleo se quer 
subsidiar a gasolina?”, questionou Siqueira.    
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Entrevista

‘Diretoria da 
Petros precisa 
explicar 
publicamente o 
investimento no 
Grupo Galileo’, 
afi rma Brandão

“A retirada de 
patrocínio é uma 
agressão aos direitos 
dos participantes

Em entrevista ao 
AEPET   Notícias, 

o  conselheiro 
da  Petros, Paulo 
Brandão, comentou        
diversos   assuntos 
que preocupam 
os  participantes do 
fundo, como as ações 
judiciais sobre níveis 
salariais. Ao falar sobre 
investimentos de risco, 
Brandão explicou 
que mais da metade 
do valor investido 
em debêntures 
do Grupo Galileo 
(proibido de oferecer 
serviços educacionais  
pelo Ministério 
da Educação) já 
foi pago,e, até o 
momento, não houve 
atrasos.

AEPET Notícias(AN): Quais as 
vantagens e os riscos que os partici-
pantes correm se aceitarem a medi-
da proposta pela diretoria da Petros 
sobre as ações chamadas “de níveis 
salariais”? 

 Na última reunião do Conselho 
Deliberativo da Petros em 2013  foi 
aprovado pagar valores considerados 
incontroversos ( aqueles que a Petros 
considera aceitáveis) em processos ju-
diciais cujo objeto é a correção do va-
lor do benefício pago a assistido, com 
base no que determina o artigo 41 do 
Regulamento do Plano e da Resolu-
ção 32B, ou seja:  na concessão de ní-
veis, nas ações transitadas em julgado, 
com decisão favorável aos assistidos e 
em fase de execução. 

São cerca de 900 ações em fase de 
execução, cujo objeto seja “níveis” con-
cedidos pelos Acordos Coletivos da 
Petrobrás 2004, 2005 e 2006, os quais 
montam o valor de aproximadamente 
R$ 150 milhões. 

Cada assistido pode e deve con-
sultar seu advogado, sobre essa decisão. 
Isso  pode  ser vantajoso para alguns. 

Por essa razão não havia motivo para 
os conselheiros eleitos serem contrá-
rios à proposta. Mesmo porque a ação 
continuará até que o restante do pa-
gamento do valor retroativo corrigido, 
correspondente à decisão do juiz, seja 
efetivado. 

AN: O senhor acha que existe 
uma possibilidade de a Petros acabar 
negando aos demais um direito que 
deveria ser de todos?

Sim, anos atrás em conjunto com 
o falecido companheiro de Conselho 
Deliberativo - Yvan Barretto de Car-
valho, apresentei proposta com obje-
tivo de eliminar as postergações das 
execuções das decisões do TST (Tri-
bunal Superior do Trabalho) sobre as 
ações promovidas pelos participantes 
e para que fossem as mesmas decisões 
estendidas administrativamente a to-
dos aqueles com os mesmos direitos, 
mas que não demandaram em juízo.

 O processo foi instruído pela di-
retoria da Petros, que indicou que tal 
providência causaria impacto atuarial 
elevado. Como este seria bancado pe-
las patrocinadoras em razão do inciso 

IX do artigo 48 do RPB, foi retirado 
de pauta com voto de 4 x 2 ,  porque, 
na ocasião, o Conselheiro Paulo César, 
representante da FUP votou com os 
representantes da Petrobrás. 

Agora a direção da Petros propõe 
promover acordo relativo ao  óbvio 
que é o cumprimento das execuções 
das ações judiciais que obrigam à Pe-
tros cumprir o que determina o pró-
prio Regulamento e a Resolução 32B.

Recentemente, em decorrência 
de mobilização dos assistidos pro-
movida pela Federação Nacional dos 
Petroleiros – FNP, sob a coordena-
ção do Sindipetro RJ, gerou decisão 
da presidente da Petrobras, criando 
um GT para analisar várias questões 
não contempladas no ACT.  Tive a 
oportunidade de participar represen-
tando a FENASPE de reuniões em 
que foi debatido o relatório do GT na 
presença de seus componentes e está 
ocorrendo esta questão da extensão 
aos demais assistidos da correção dos 
benefícios conquistada nas ações judi-
ciais e que se inclua as ações referentes 
à RMNR. O relatório do GT, entre-

tanto, foi uma decepção para todos 
nós. Não contempla este pleito que é 
básico: o direito a esta reposição deve-
ria ser de todos os aposentados e pen-
sionistas. E a Petrobrás, através deste 
relatório se recusa a admitir.

AN: Como o senhor encara a 
questão da paridade de gestão nos 
fundos de pensão e na Petros em par-
ticular? 

Em novembro de 2013 participei 
de uma audiência pública no Sena-
do Federal sobre previdência com-
plementar. Na ocasião, afi rmei que 
a condução das votações e decisões 
do Conselho Deliberativo da Petros 
descumpre a obrigação de paridade 
de gestão entre representantes da pa-
trocinadora e dos participantes, que é 
uma garantia constitucional. A nos-
sa Carta Magna, através da Emenda 
Constitucional nº 20, trouxe a obriga-
toriedade da paridade de gestão nos 
três níveis dos colegiados das enti-
dades de previdência complementar 
patrocinadas por empresas estatais. 
No entanto, as Leis Complementares 
108 e 109 só regulamentaram a parti-
cipação no conselho deliberativo e no 
conselho fi scal. Algumas entidades, 
como a Previ e a Funcef, estenderam 
o direito para suas diretorias. Na Pe-
tros, embora nós tenhamos aprovado 
há cerca de três anos por unanimida-
de de votos uma alteração no estatuto 
para que isso seja efetivado, até hoje a 
eleição de diretores representantes dos 
participantes não aconteceu, porque a 
Petrobrás está retendo a remessa dessa 
decisão para a PREVIC.

AN: O senhor considera que a 
eleição de representantes dos parti-
cipantes para a direção da Petros as-
seguraria a paridade na gestão? 

  Não totalmente, embora funda-
mental, a eleição de representantes dos 
participantes para a direção por si só 
não adianta. É preciso que se faça um 
disciplinamento do poder de “voto de 
qualidade”, ou de desempate, dos pre-
sidentes, principalmente do Conselho 
Deliberativo. Se o presidente do Con-
selho Deliberativo continuar tendo o 
poder de desempatar as votações sobre 
qualquer tema, a patrocinadora terá 
sempre o domínio total da instituição 
e o participante torna-se mero espec-
tador. Todas as propostas dos conse-

lheiros deliberativos eleitos da Petros 
não entram na ou são tiradas de pauta, 
por decisão monocrática do presiden-
te indicado pela patrocinadora, ou são 
reprovadas e, assim,   a patrocinado-
ra faz o que quer, com a omissão da 
chamada “ autoridade governamental 
competente”. 

Eu disse isso lá no Senado na 
presença da própria dita autoridade 
governamental competente represen-
tada pelo Diretor Superintendente da 
PREVIC, transmitido ao vivo pela TV 
Senado. E mais disse que o Presidente 
do Conselho Deliberativo da Petros 
não deveria poder exercer o voto de 
Minerva, principalmente, nos casos de 

alteração do estatuto e alteração de re-
gulamento. Caso contrário, a patroci-
nadora Petrobrás faz o que quer: fecha 
plano, delimita plano, divide plano, faz 
cisão de plano. Por isso, é da maior 
importância que o participante tenha 
condições de participar da gestão do 
fundo  que lhe pertence em igualdade 
de condições com a patrocinadora, do 
contrário às decisões são tomadas de 
maneira monocrática em prejuízo da-
queles que são os donos dos fundos de 
pensão, seus participantes.      

 AN :Durante a audiência públi-
ca no Senado, o senhor afi rmou que 
a retirada do patrocínio que é uma 
“agressão aos participantes”. O que 
isso signifi ca?

A Fenaspe e os conselheiros da 
Petros, eleitos pelos participantes por 
indicação do CDPP, estão muito pre-
ocupados com a retirada de patrocí-
nio. Essa é uma agressão aos partici-
pantes que acreditaram e investiram 
nos Planos administrados pela Petros 

e não veem o patrocinador cumprir 
os compromissos fi rmados. O patro-
cinador deve ter o direito de retirar 
o patrocínio. Mas o patrocinador só 
deve poder retirar o patrocínio a partir 
da data que solicita o fi m do contra-
to, não pode cancelar compromissos 
assumidos anteriormente à data de 
solicitação da retirada. Se for feito 
de outra maneira, o participante, por 
exemplo, contrata num plano de bene-
fícios defi nido e quando há a retirada 
de patrocínio ele é jogado num plano 
de contribuição defi nida. Todo mundo 
sabe que o seguro coletivo é uma coisa, 
seguro individual é outra e o valor in-
dividual que ele tem teoricamente no 

fundo coletivo não 
cobre o benefício o 
que ele tinha direito 
nesse plano, em um 
de  benefícios defi -
nido no qual é leva-
do, com a conivência 
legal da “Autorida-
de Governamental 
Competente” que foi 
criada para defender 
o direito do cidadão 
participante e prin-
cipalmente assistido 
em gozo de seus di-
reitos adquiridos.

AN:  Os participantes da Petros 
têm manifestado preocupação com 
os investimentos feitos em debên-
tures de emissão do Grupo Galileo, 
vinculado à Universidade Gama Fi-
lho, recentemente descredenciada 
pelo MEC. Qual foi o montante in-
vestido pela Petros e quais medidas 
estão sendo tomadas para assegurar 
o retorno?

A Diretoria da Petros informou ao 
Conselho – e fi z questão de dar ampla 
divulgação a este fato - que “o inves-
timento da Petros no Grupo Galileo 
se deu através de debêntures públicas, 
registradas na CVM, com rating SR 
com classifi cação A+ (signifi ca a qua-
lidade em relação a risco); que o valor 
comprometido foi de R$ 24,3 milhões, 
correspondente a 25% da emissão, dos 
quais já foram pagos R$ 13 milhões, 
não havendo até o momento atrasos”. 

Ainda segundo a Diretoria da 
Petros, a emissão teve como obje-
tivo principal sustentar o progra-

ma de transferência de mantenedor e 
aquisição da totalidade dos ativos de 
propriedade da SUGF (Sociedade 
Universitária Gama Filho). A opera-
ção conta com garantia de recebíveis 
oriundos das mensalidades pagas pe-
los alunos do curso de medicina, curso 
de menos inadimplência. Esses recur-
sos circulam, mensalmente, por uma 
conta vinculada à operação, onde é 
retido o equivalente a 1/12 do valor da 
próxima parcela anual.

AN: Os conselheiros eleitos 
aprovaram este investimento?

Toda esta operação ao ser anali-
sada no Comin (Comitê de Investi-
mentos) não foi aprovada pelo nosso 
representante na época em que foi 
avaliada. Este investimento, pelo seu 
montante, não foi apreciado no conse-
lho deliberativo da Entidade.

AN: Quais as medidas que foram 
tomadas pela Petros?

Segunda a Diretoria da Petros, 
dentro da estratégia de monitorar os 
créditos constantes em sua carteira, 
em virtude de rumores, no fi nal do 
ano passado sobre a situação da Gama 
Filho (UGF), solicitou uma assem-
bleia geral de debenturistas. Esta foi 
realizada no dia 29 de novembro do 
ano passado com os objetivos de: re-
alizar a antecipação do pagamento 
previsto para dezembro de 2013; al-
terar o agente de cobrança, passando 
do Banco Mercantil para o Banco 
Bradesco; e contratar um auditor para 
realizar due diligence nos contratos 
cedidos à operação. Todos estes itens 
foram aprovados, tendo a Petros re-
cebido o montante de R$ 6,6 milhões 
antes do seu vencimento contratual. E 
após o Ministério da Educação decla-
rar o descredenciamento da UGF para 
exercer as atividades educacionais foi 
enviada à empresa uma notifi cação ex-
trajudicial solicitando esclarecimentos 
e as medidas para reverter a situação, 
sob pena de vencimento antecipado 
da debênture.

Tenho proposto como conselheiro 
eleito que é fundamental a Diretoria 
da Petros vir a público informar o que 
de verdade ocorreu com investimentos 
como este e os efetuados em bancos 
que faliram ou estão sob intervenção 
ou em processo de liquidação pelo 
Banco Central •



AEPET Notícias Fevereiro e Março de 20148

Depois de completar 19 anos de 
criação, o   Faixa Livre  realiza 

grandes transformações. Desde fe-
vereiro o programa mudou-se para a 
Rádio Livre 1440 AM, das 9 horas 
às 10h30m. Além disso, o Faixa Livre 
passou a ser transmitido ao vivo pela 
internet e acaba de ganhar uma página 
no facebook para ampliar a interativi-
dade com seus ouvintes. Animada com 
a reformulação, a equipe garante que 
uma característica, no entanto, nunca 
mudará: o compromisso com um país 
mais justo, democrático e soberano.

O atual âncora do programa, Paulo 
Passarinho, lembra que o Faixa Livre 
surgiu como uma iniciativa da esquer-
da frente ao aprofundamento do neoli-
beralismo, com a eleição de Fernando 
Henrique Cardoso em 1994. Para ele, 
o Faixa Livre sempre procurou estabe-
lecer uma visão crítica às políticas pú-
blicas implantadas pelo governo desde 
então. “Nós procuramos oferecer um 
painel crítico diário às políticas que 
vêm sendo implantadas no Brasil desde 
os anos 90. Estamos vivendo um ciclo 
que começou com a eleição do Collor 
no plano político, e com a renegociação 
da dívida externa, no plano econômico. 
Por isso, a maior contribuição a que o 
Faixa Livre se propõe é essa análise que 
o programa faz sobre as diversas polí-
ticas e governos que vêm implemen-
tando um modelo econômico para os 
bancos e multinacionais. É um painel 
bastante variado com comentaristas e 
colaboradores de muito boa qualifica-
ção do ponto de vista político e acadê-
mico”, declarou.

Manter esse viés crítico é uma das 
principais metas do Faixa Livre, se-
gundo Passarinho. Ele argumenta que 
manter a independência é parte da 
missão do programa. Houve um afasta-
mento de sindicatos e figuras públicas 
importantes que não aceitaram opini-
ões divergentes quanto às medidas im-
plementadas pelo PT desde 2002. “Nós 
tentamos manter sempre uma linha 

Faixa Livre estréia na Rádio Livre 
Para o presidente da AEPET, o programa busca um debate plural  

crítica ao neoliberalismo. Nesse sentido 
não havia como mudar de posição em 
relação ao que veio a ser realizado pelos 
governos pós-2002 na área econômica, 
na área do petróleo, na área da reforma 
agrária, agrícola etc. Por isso, deixáva-
mos claro que não tínhamos nenhum 
compromisso com o governo, apesar de 
uma expectativa positiva. Devido a essa 
postura, percebemos um afastamento 
de entidades e personalidades ligadas 
ao lulismo, que romperam conosco”, 
declarou.

A AEPET é uma as entidades que 
patrocina o Faixa Livre. Para o presi-
dente da associação, Silvio Sinedino, a 
recusa de algumas instituições, entida-
des de classe e personalidades públicas 
em participar do Faixa Livre fragiliza 
o debate. “ Lamentamos o afastamen-
to de lideranças políticas importantes 
do Faixa Livre. Gostaríamos que as 
discussões fossem travadas da  forma 
mais plural possível. O  sectarismo  e 
a dificuldade de ouvir críticas  e opini-
ões diferentes empobrece o programa.”, 
afirmou Sinedino.

Sandra Priori, uma das produtoras 
do programa, junto com Celeste Cin-
tra, faz coro com Passarinho, destaca 
a autonomia do Faixa Livre e ressalta 
que o grande objetivo das mudanças 
é difundi-lo ainda mais e possibilitar 
que pessoas de todas as regiões do país 
possam ouvir e participar. “O progra-
ma não tem rabo preso com ninguém, 
então nós temos a liberdade de colocar 
o convidado em xeque. Nem tudo o 
que a grande mídia dá a gente repro-
duz. Nossa fonte de informação não é 
apenas a grande mídia, por isso somos 
diferentes. Agora, com o programa ao 
vivo na internet vamos ter uma abran-
gência muito maior e isso pode ser 
comprovado no facebook: em três dias 
na rede social tivemos 865 visualiza-
ções. Pra gente esse é um salto muito 
grande, já que na nossa homepage tra-
dicional não passávamos de 100 visitas 
diárias. A partir da criação do perfil na 

rede social, o acesso à nossa pá-
gina e a participação do ouvinte 
pelo telefone também aumen-
taram. Nossa expectativa agora 
com a transmissão pela internet é 
alcançar o Brasil todo”, animou-
-se.

Para Celeste Cintra, as mu-
danças são positivas e não afetam 
em nada a linha editorial do Faixa 
Livre. “ A grande marca do Faixa 
Livre é mostrar um lado das no-
tícias que outros programas não 
mostram. Nós aprofundamos as 
análises e entrevistamos pessoas 
que não teriam o mesmo espaço 
em outros lugares.

Morador há 44 anos da lo-
calidade de Jardim Palmares 
(Zona oeste do Rio), o aposen-
tado Robert Pereira Tavares, de 
75 anos, lembrou o apoio que o 
Faixa Livre deu na luta contra a 
instalação de um aterro sanitário 
planejado para o local durante o 
primeiro mandato do ex-prefeito César 
Maia(1993-97). “O César Maia tentou 
instalar um lixão aqui no Jardim Pal-
mares, o que é inviável porque é uma 
área residencial. O aterro precisaria 
ficar, no mínimo, a cinco quilômetros 
daqui. Nessa época a população se mo-
bilizou contra o projeto, mas a grande 
mídia não mostrava nossos problemas. 
Foi o programa Faixa Livre quem mais 
divulgou nossa luta. Ao acompanhar o 
programa eu ficava sabendo de mais 
gente que estava contra a vinda do li-
xão”, contou.

Paulo Passarinho comemora a transmissão pela internet

_________________________
Serviço:

Ouça o Faixa Livre de  segunda 
a sexta, às 9 h, na Rádio Livre AM 
1440 kHz. Curta também a página 
no Facebook e participe do pro-
grama. Escute o programa ao vivo 
pela internet entrando na página da 
AEPET(www.aepet.org.br) e cli-
cando no link de transmissão. Você 
também pode ouvir programa na 
página da Rádio Livre (www.radio-
livream.com.br) •

_________________________

Pesquisa vai mapear audiência do Faixa Livre
A AEPET está lançando uma pesquisa para saber a opinião dos ouvintes sobre o 

Faixa Livre. O objetivo é aproximar ainda mais o programa do público. O questionário 
pode ser respondido pela internet, acessando o site da AEPET, ou enviando gratuita-
mente pelo correio a versão impressa que está encartada neste AEPET Notícias. 

Para o diretor de comunicação da AEPET, Ronaldo Tedesco, a pesquisa ajudará a 
conhecer e atender as demandas dos ouvintes. “O Faixa Livre está 19 anos no ar. Nós 
queremos nos aperfeiçoar ainda mais. Por isso, é importante conhecer melhor o nos-
so ouvinte e o que ele pensa do programa”, explicou.


